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O deputado Faria: na defesa, discurso de oito páginas e ataques aos órgãos de imprensa 

Hoje será criada 
comissão para estudar 

as acusações feitas 
contra o deputado do Rio 

BRASÍLIA — Por 316 votos 
contra 59 e 28 abstenções, a Câ-
mara dos Deputados decidiu, 
ontem, abrir processo para a 
cassação do mandato do depu-
tado Gustavo de Faria 
(PMDB-RJ), por "falta de deco-
ro parlamentar". Ele é acusado 
de cometer irregularidades na 
sua gestão como presidente do 
Instituto de Previdência dos 
Congressistas (IPC). 

Hoje, o presidente da Câma-
ra, Paes de Andrade 
(PMDB-CE), designará uma co-
missão de nove deputados para 
instruir o processo. A comissão 
examinará o relatório do IPC, 
onde estão apontadas as irregu-
laridades, e chamará o deputa-
do para apresentar sua defesa. 
Depois, levará as suas conclu-
sões ao plenário, que então, por 
maioria absoluta, em votação 
secreta, decidirá se o deputado 
deve ou não perder o mandato. 

A decisão foi tomada em 
sessão secreta — o que não ocor-
ria há vários anos — por suges-
tão do presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça, Nél-
son Jobim (PMDB-RS). As gale-
rias ficaram vazias, e jornalis-
tas e funcionários também tive- 

ram de deixar o plenário. Foi 
cortado o som para o Comitê de 
Imprensa. Por outra sugestão 
de Jobim, Faria pôde contar 
com a assistência de advogados, 
ficando-lhe assim assegurada a 
"ampla defesa". 

A sessão começou pouco an-
tes das 18 horas, mas desde às 13 
horas Gustavo de Faria estava 
em plenário, pedindo a atenção 
de todos os deputados para sua 
defesa, que consistiu num dis-
curso de oito páginas datilogra-
fadas. Nele, o deputado disse 
que se pretendeu impor à Câma-
ra a cassação de seu mandato  

para "aplacar a fome e a feroci-
dade do novo leão rompente, re-
presentado por alguns podero-
sos órgãos de imprensa". 

Faria declarou serem "o ru-
gir e a ferocidade condições na-
turais do leão, da liberdade de 
imprensa", e a "lisura, a cora-
gem e o destemor (...), apaná-
gios do Poder Legislativo". 

Acusou a atual diretoria do 
Instituto de Previdênciá dos 
Congressistas (IPC) de ter esco-
lhido a via do escândalo, de as 
acusações terem sido baseadas 
num laudo feito "por dois con-
tadores, com o título pomposo  

de auditores", e de a Comissão 
de Constituição e Justiça ter 
examinado seu caso apressada-
mente. E concluiu dizendo ter 
ingressado na Justiça para 
prestar contas e que, enquanto 
ela não se pronunciar, "não se 
pode falar em insulto ao decoro 
parlamentar". 

Gustavo de Faria, presiden-
te do IPC por dois anos, até ja-
neiro deste ano, foi acusado de 
ter cometido várias irregulari-
dades na aplicação dos recursos 
da entidade, causando-lhe pre-
juízos estimados em cerca de 
NCzS13 milhões. 


